
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

O Conlrotonte informo que precisoró prorrogor o respectivo contro'lo

por iguol período, ou sejo, oté o doto de 16/10/2019, em rozÕo dos intempéries

relotodos pelo controtodo que ocoborom por impossibilitor o conclusÔo do obro.

RessolÍe, primeiromenle, que nõo cobe o este Procurodor o onólise

do mérito odministrolivo (conveniêncio, oportunidode de suo reolizoçõo), conduto

que recoi sobre o pessoo do Adminiskodor PÚblico - o que ió foi exlernodo com o

Autorizoçõo poro Aditivo, cobendo tÕo somenle o onólise dos ospeclos iurídicos-

formois do inslrumento controtuol que viso implemenlor.

No que concerne Ô pronogoçÕo do prozo de vigêncio do controto'

verifico-se que o possibilidode do soliciÍoçôo oro formulodo se encontro

consubstonciodo no orl. 57, § 1", ll, e §2o do Lei n'8'óóó/93 que ossim determino:

"61Art. 57. A duroÇÔo dos controlos regidos por

pARECER JU RíDrCO/PMl/DICOM/ 201 9

ToMADA DE PREÇO N": 014/2018.

CONTRATO N": 201 8033ó

oBJETo: CON1RATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENAHRIA CIVIL PARA
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ASSUNTO: PEDIDO DE ADITIVO DE PRAZO.

CONTRAÍADA: WT ENGENHARIA & CONSULIORIA LTDA - ME

Lei Íicqró odstrito o vigêncio dos respect

O Secreiório Municipol de Infroestruluro encominhou oo

DeporÍomenlo de comprqs e Licitoçôo do Prefeiluro Municipol de ltoitubo/PA -
DlcoM, juslificoÍivo e pedido de prorrogoçõo de prozo do controlo n" 2018033ó

reolizodo pelo conlrolodo wT ENGENHARIA & CONSULIORIA LTDA - ME, referente

à Tomodo de PreÇo n" 0l 4/201 8 - TP.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura MuniciPal de ltaituba

Anolisondo o procedimento reolizodo, verlfico-se que o requerimenlo

foÍmulodo se reskinge o prorrogoÇÕo de prozo, sem oditomento de seu volor e o

possibilidode jurídico resto omporodo pelo lei de licitoçÕo' pois o conlrolo em

queslÕo denomino-se controÍo por escopo, que por suo vez, é oquele cuio prozo

de execuçõo somenie se exlingue quondo o ConÍrolodo entrego poro

Conlrotonte o objeio controtodo, rozõo porque se entende que o lempo n

importo poro fins de encerromento dos obrigoÇões' mos openos corocteriz

moro do Controtodo.

o

crédilos orçomentÓrios, excelo quonto oos

rêlotivos:

(...)

§ l.o Os prozos de início de etopos de execuÇÕo,

de conclusõo e de entrego odmilem

pÍorrogoÇÕo, monlidos os demois clóusulos do

conlrolo e ossegurodo o monulençÕo de seu

equilíbrio econômicoJinonceiro, desde que

ocono olgum dos seguinles motivos, devidomente

ouluodos em pÍocesso:

(...)

It - superveniêncio de foto excepcionol ou

imprevisível, eskonho à vonlode dos portes, que

oltere fundomentolmenle os condiçÕes de

execuçõo do conkoto;

(...)

§2." Todo prorrogoçÕo de prozo deveró ser

justificodo por escrito e previomente oulorizodo

pelo ouloridode competente poro celebror o

controto.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura MuniciPai de ltaituba

Nôo é demois ressollor que no Ômbilo do TCU' o questõo formol do

prozodeVigênciodosconlrotosfoisuplonlodoemvirludedecircunslôncio

moteriois, nos seguintes processos: Acórdõo Plenório n.o 1.74012003, DecisÕo

Plenório n..73211999, Decisõo n.'óoó/199ó e AcórdÕo l'cÔmoro n.'1.98012004'

senôo vejomos:

34. Citem-se decisÕes do Tribunol em que o

questôo Íormol do prozo de vigêncio dos

controtos foi suplonlodo em virfude de

circunslôncios moleriois: IC ?25.214/l?98-l -

Decisoo 732l I 9?9 - Plenório - Voto do Relotor,

Minislro Bento Bugorin:

No entonlo, oo meu ver, inexistindo motivos poro

suo rescisÕo ou onuloçÕo, o exlinçÕo de conlroÍo

pelo lérmino de seu prozo somenÍe se opero nos

ojusfes celebrodos por tempo detêrminodo, nos

quois o prozo constitui elemenlo essenciol e

imprescindível poro o consecuçÕo ou eÍicócio do

objeto ovençodo, o que nÕo é o coso do conlroto

firmodo pelo DER/MG, no quol o execuçÕo da

obro é o seu objetivo principol. Desso f ormo, nÕo

hovendo motivos pora o cessoçÕo prévio do

ojuste, o extinçÕo do conlrolo Íiímodo com o

DER/MG operor

seu objelo e re

que oindo nÕo

l" Cômoro).

-se-io openos com o conclusoo de

cebimen'lo Pelo AdminislroÇ

ocorreu. (AcórdÕo n." 1.980/
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Munlcipal de ltaituba

Sendo ossim, nôo hó motivos poro o extinçõo do Controlo, que nÕo

se opero em decurso do prozo, mos openos com o reolizoÇõo do objeto e o

recebimenlo pelo Administroçôo Municipol.

Desso formo, os conÍrolos que se extinguem pelo conclusÕo de seu

objeto, o vencimento do prozo nÔo provoco, por si só, o exiinçõo outomólico do

prozo de execuçõo do controto.

De tudo exposto, este Procurodor Jurídico Municipol, conclui que o

prozo dos etopos de execuçõo, conclusôo e enlrego, lornou-se insuficienie poro

que o conlroÍodo cumpro com o suo obrigoÇõo principol, hovendo interesse

público justificodo e opós o observÔncio de todos os seus requisilos legois prévios é

el ororrooó -lo. medíon o ossinol de Termo cle Aditivo de Prozo ro Clposs/v

dolo futuro de 16 de Outubro 20t I

Porecer nôo vinculonte, meromente opinotivo.
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